PARECER Nº  1712, DE 2004

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, E DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR AO PROJETO DE LEI Nº 285 DE 2004.

                                          De autoria do nobre Deputado Geraldo Vinholi, o Projeto de Lei nº 285 de 2004, objetiva proibir as instituições financeiras e empresas administradoras o envio de cartões de crédito e débito aos consumidores, sem que seja prévia e expressamente solicitado.

                                                    O projeto esteve em pauta nos dias correspondentes a 58ª à 62ª sessões ordinárias de 3 a 7 de maio do ano de 2004, não tendo recebido emendas ou substitutivo, seguindo para o exame das comissões técnicas.

                                                    Após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência e com base na alínea d, inciso III do artigo 18, combinado com o artigo 68 da XI Consolidação do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou reunião Conjunta das Comissões de Constituição e Justiça e de Defesa dos Direitos do Consumidor.

                                                  Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º e 8º  do artigo 31 do mesmo diploma legal, analisar a proposta quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico e mérito.

                                                  A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e quanto a iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21 inciso III e 24 “caput”, da Constituição Estadual.

                                                 No mérito, o projeto é de inegável importância, tendo em vista que é prática contumáz das instituições financeiras e empresas de administração de cartões de crédito e débito, enviarem fatura cobrando pela anuidade dos referidos cartões, mesmo que não autorizados ou  solicitados pelo consumidor. Tal prática tem causado enormes prejuízos aos consumidores, sendo justo que os mesmos sejam ressarcidos pelos gastos com o cancelamento dos cartões ou eventuais prejuízos que essa medida tenha causado.

                                               Assim, não havendo, nos aspectos que nos cumpre examinar, qualquer impedimento que obste a sua tramitação, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 285 de 2004.

a) JOSÉ BITTENCOURT – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 8/12/2004

a) BALEIA ROSSI – Presidente
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